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DECISÃO

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por DAIANE TAIS ALVES DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná no julgamento do HC n.  0006732-15.2019.8.16.0000.

Extrai-se dos autos que a paciente foi presa em flagrante em 23/1/2019 por 

ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 

(tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado, in 

verbis:

"AÇÃO DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGA – HABEAS 
CORPUS – PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA – 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS E CRIME COMETIDO SEM 
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA – IRRELEVÂNCIA – LIMITAÇÕES 
DIVERSAS DA PRISÃO – INAPLICABILIDADE – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO – ORDEM 
DENEGADA.

Não há constrangimento ilegal porque, presente a 
materialidade e os relevantes indícios da autoria, a prisão preventiva da 
agente está devidamente fundamentada na necessidade de se acautelar a 
ordem pública, em razão da quantidade da droga apreendida.

Preenchidos os pressupostos e requisitos legais do artigo 
312 do Código de Processo Penal, a existência de condições pessoais 
favoráveis da flagranteada não impede a sua permanência no cárcere.

O crime do art. 33 da Lei 11.343/06 é de perigo abstrato 
contra a saúde pública e tem como sujeito passivo a coletividade.

Demonstrada a imprescindibilidade de afastamento da 
paciente do convívio social, não se aplicam as limitações previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal mesmo ela sendo mãe de menor de 12 
(doze) anos de idade, porque aparentemente expunha a filha à 
criminalidade" (fl. 111).
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No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores do art. 

312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a imposição da custódia cautelar 

não estaria suficientemente justificada e pautada exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no 

art. 319 do CPP.

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis da recorrente e afirma, 

ainda, que seria o caso de prisão domiciliar, haja vista que é mãe de uma criança menor 

de 12 anos de idade.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão preventiva 

da paciente. 

É o relatório.

Decido.

O presente recurso traz pedido idêntico ao formulado no HC 499.577/PR, 

ainda em trâmite perante esta Corte Superior, e em ambos se ataca acórdão do Tribunal 

de Justiça do Paraná no Habeas Corpus n. 0006732-15.2019.8.16.0000. 

Assim, diante de inadmissível reiteração de pedidos, obstaculizado o 

conhecimento deste recurso, reservo a análise da controvérsia aos autos da primeira 

impetração, uma vez que sua tramitação está mais adiantada. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. REITERAÇÃO 
DE PEDIDO FORMULADO NO RHC N. 42.510/RJ.

MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O presente recurso é mera reiteração do pedido já 
formulado e decidido, nos autos do RHC n. 42.510/RJ, pela col. Quinta 
Turma.

II - Observa-se do termo de recebimento e autuação que 
ambos os processos possuem o mesmo número de origem, além de 
aduzirem os mesmos argumentos e formularem idênticos pedidos.

Agravo regimental desprovido (AgRg no RHC 42.638/RJ, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 10/12/2014).

Por tais razões, nos termos do art. 210 do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente recurso ordinário habeas corpus. 
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Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.

Publique-se.
 

  

Brasília, 04 de abril de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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